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O presente texto aborda, de modo reflexivo e crítico, a temática administra­
ção escolar. Tenta sistematizar, teoricamente, os aspectos que podem perpassar um 
processo democrático e participativo na administração e organização escolar. Colo­
ca alguns aspectos relativos à participação na escola pública como possibilidade de 
evoluir qualitativamente no processo democrático e participativo e, conseqüentemen­
te, na formação para o exercício da cidadania. Considera a possibilidade de serem 
alteradas as relações sociais no interior da escola pela elaboração coletiva do projeto 
político-pedagógico da unidade escolar. Também explicita alguns princípios filosófi­
cos do projeto político-pedagógico que permitem analisar o processo da práxis no 
contexto intra-escolar. 
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A DIMENSÃO POLÍTICA DA 
ADMINISTRAÇÃO 

ESCOLAR 

O cotidiano da escola revela a bu­
rocracia que perpassa os espaços de de­
cisão das ações no que se refere a objeti­
vos, formas de organização administra­
tiva e pedagógica. O princípio da gestão 
democrática e participativa e o princípio 
da autonomia estão contemplados na lei 
10 576/953, porém, como preceito legal, 
com fim em si mesmo, não produzem efei­
to algum, porque é necessário adminis­
trar a escola de modo democrático e par­
ticipativo, envolvendo a comunidade es­
colar. 

O termo administração, no senti­
do etimológico da palavra, significa ge­
renciamento de negócios, que podem ser 
públicos ou privados e, ainda, ato de go­
vernar e dirigir. Já o termo participação 
significa comunicação, dar parte de al­
gum fato, tomar parte de algum fato ou, 
ainda, envolver-seco-responsavelmente 
em alguma ação. Democrática, por sua 
vez, significa distribuição eqüitativa de 
poder, divisão dos poderes de decisão e 
execução, porém com a dinamização de 
uma liderança a quem compete, de al­
gum modo, o controle das ações desen­
volvidas. 

Desse modo, conforme Wlittmann 
& Cardoso (1993), "participar significa 
engajar-se, comprometer-se, buscares­
paço para agir em prol de uma modifica­
ção da escola e, conseqüentemente, do 
processo educativo". 
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A estruturação orgânica da escola 
é caracterizada pela formalidade\ porém 
pode-se colocar em prática um processo 
de desconcentração de poder e descentra­
lização administrativa. A escola necessi­
ta ser vista como um ente vivo e dinãmi­
co no contexto social, político e econômi­
co porque, no seu interior, pulsam vidas 
em processo de desenvolvimento tanto 
biológico como mental. 

As normas sistémicas emanadas de 
órgãos superiores necessitam ser respei­
tadas, não podendo, contudo, interferi­
rem na autonomia da escola na realiza­
ção dos anseios da comunidade escolar 
(alunos, pais, professores e funcionários). 

A administração participativa e de­
mocrática pode atender ao princípio da 
autonomia, contudo necessita pautar sua 
prática no ideário da igualdade, oferen­
cendo a oportunidade de as pessoas se 
realizarem, sem serem idênticas. O 
ideário da igualdade consegue transitar 
entre o eu, o tu e o nós, administrando o 
conflito e as contradições que se estabe­
lecem no interior da escola. Desse modo, 
o nós não é a somado eu +tu; o nós éa 
elemento-síntese das diferenças que 
possibilitam o entendimento, não a con­
cordância. 

Porisso, aimportfulciadeentenderairl& 
tituição doConselho&rolareaeleiçãodedireto­
res Oei n 10 57&95) como mecanismos para a 
construção de uma realidade participativa e 
democrática. Mas serão esses mecanismos 
suficientes para a transformação das relações 
intra e extra-escolares? O que será necessá­
rio para a construção deumaescolademo-
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crática, emancipadora, autônoma e de 
qualidade, uma escola que privilegie a 
participação da comunidade, que leve 
em conta o conhecimento do aluno e do 
seu contexto social, sem desconsiderar o 
conhecimento científico? Uma escola que 
respeite o aluno, integrando-o ao invés 
de excluí-lo? 

Acredita-se que, para consolidar 
uma administração participativa e demo­
crática, devam-se construir possibilida­
des de debates na comunidade escolar, 
pela participação em reuniões, seminá­
rios, atividades integradoras e culturais 
e outros. A escola necessita imprimir um 
processo de organização político-pedagó­
gico-administrativa que contemple os ní­
veis político e operacional no processo de 
planejamento. 

Por certo, a comunidade organiza­
da pode se constituir em agente em bus­
ca de seus próprios interesses, para qua­
lificar a relação pedagógica entre profes­
sores e alunos. Para isso, deve-se ter o 
cuidado com as armadilhas do discurso 
oficial, que prega a participação de modo 
populista, mas, na verdade, detém os 
mecanismos de controle. 

A participação necessita acontecer 
desde a organização do espaço, da cons­
trução da proposta de ensino, da estru­
turação curricular, da definição das prio­
ridades a serem atendidas em função das 
necessidades. Assim, o pai, a mãe, o alu­
no, o funcionário, o professor e o corpo 
técnico-pedagógico,juntos, constroem a 
dinâmica da organização e do funciona-
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mento da escola, com base no esforço co­
letivo dos agentes envolvidos no proces­
so. 

O projeto de uma administração 
participativa e democrática constitui o 
resultado da construção social dos envol­
vidos em cada comunidade escolar. Uma 
escola com projeto participativo e demo­
crático poderá formar sujeitos históricos 
capazes de, conscientemente, produzirem 
e transformarem a sua existência. A ca­
minhada no campo democrático possibi­
lita o resgate de valores humanitários, 
como a justiça, a ética, a solidariedade, 
a responsabilidade, o respeito e a liber­
dade. 

A radicalização da democracia no 
espaço escolar permite a potencialização 
dos direitos sociais na educação, na es­
cola, mas, sobretudo, na vida. Toda prá­
tica administrativa traz, intrinsecamen­
te, uma intencionalidade, isto é, nada se 
desencadeia por acaso. 

A escola é um espaço político real, 
um espaço que pode libertar ou alienar, 
dependendo da política que determina 
cada prática administrativa (aparelho 
ideológico do Estado). A práxis política 
participativa e democrática é capaz de 
reverter as relações autoritárias e verti­
cais, construindo em seu lugar relações 
horizontais entre os pares. 
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REFLETINDO A 
PARTICIPAÇÃO 

NA ESCOLA PÚBLICA 

A participação na escola pública 
deve permitir o avanço qualitativo na 
educação e na democracia plena. A par­
ticipação na escola se dá pela mobiliza­
ção e organização, dinamizada pela ação 
dos diretores e vice-diretores e de acordo 
com o projeto político-pedagógico-ideoló­
gico. Assim, criam-se formas de planeja­
mento que estimulam a participação. 

Fora do discurso da classe domi­
nante, a palavra participação tem uma 
conotação forte, ativa, prática; ela é, de 
fato, uma conquista, uma luta por direi­
tos, principalmente pelos direitos nega­
dos. Assim, a participação é a viga-mes­
tra para a construção da cidadania. Par­
ticipação não é concessão; é reconheci­
mento de que, pela instância política, a 
educação pode auxiliar na construção de 
uma sociedade mais justa, humana e 
igualitária. 

A participação, não sendo uma con­
cessão, deve ser iniciada através de um 
processo onde se abram os espaços e se 
dê a oportunidade para as pessoas se 
envolverem, inicialmente, em pequenas 
ações. A participação não se dará por ato 
jurídico ou por decreto, mas através da 
consciência e da própria necessidade de 
participar. O processo pode ser conside­
rado participativo se tiver como propósi­
to a participação plena e irrestrita de to­
dos os envolvidos. Se a participação é en­
tendida como processo que se constrói 
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conscientemente, com determinados fins, 
ela é, conseqüentemente, uma prática de 
caráter político. 

De acordo com Pinto (1995), o dis­
curso oficial busca o estabelecimento do 
consenso, que é ideológico e permite o 
controle; que disfarça as desigualdades 
e as diferenças existentes no contexto 
real e prático da sociedade; que outorga 
a participação, mas estabelece mecanis­
mos de controle para não ferir os interes­
ses dominantes. 

Segundo Freire (1996), não é o dis­
curso que justifica a prática, mas é a prá­
tica que justifica o discurso; por isso, há 
necessidade de criar mecanismos especí­
ficos de participação; caso contrário, o 
discurso torna-se meramente ideológico, 
negando-se pela própria prática. Que 
mecanismos? Que procedimentos? Que 
práticas participativas? Que método? 
Assim, constrói-se a participação partici­
pando - o que torna as relações sociais 
mais democráticas. Como diz Machado 
(apud Pinto, 1995, p.60), poeta espanhol: 
" ... não existe um caminho; se faz o cami­
nho, andando!" 

A participação social envolve pla­
nejamento, que, por sua vez, demanda 
a leitura da realidade contextual - o 
diagnóstico. Assim, podem-se levantar as 
necessidades do contexto para que elas 
possam, de algum modo, atender aos in­
teresses da comunidade escolar, de acor­
do com as prioridades estabelecidas. 

O planejamento oficial, muitas ve­
zes, atende apenas ao interesse do Esta­
do (dominante). O planejamento que 
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atende aos interesses da classe dominan­
te, é óbvio, busca o atendimento das suas 
necessidades. Há choques, há coincidên­
cias, há interesses que se excluem; por 
isso, a importância da análise dialética. 
Com base na concepção dialética, pode­
se afirmar que a prática social, em suas 
multifacetas, é fonte geradora de conhe­
cimentos, pois a reálidade está perpassa­
da por contradições, onde se podem arti­
cular as ações do presente com base nas 
heranças do passado. 

O Estado materiáliza-se pelas suas 
instituições, daí a necessidade de se le­
varem em consideração as relações de po­
der que podem se estabelecer entre as 
classes. O Estado é uma sociedade de 
classes sociais; as práticas políticas podem 
assegurar o atendimento aos interesses 
das classes dominantes ou das classes 
subalternas, conforme sejam os válores 
e os critérios que permeiem o discurso 
oficial e a organização institucionaliza­
da - o Estado. A concentração de poder, 
em função da concentração de capital, 
reflete-se na própria organização escolar, 
pois, na maioria das vezes, essas funcio­
nam de acordo com os interesses do mo­
nopólio político-econômico, privilegiando 
uns em oposição a outros. Desse modo, 
faz-se necessário desvelar "as dificulda­
des de ordem prática e teórica que ainda 
envolvem as tentativas de elucidação do 
significado mais profundo da relação 
educativa e das relações do trabalho pe­
dagógico com as outras formas de traba­
lho sociál" (Silva Junior, 1995, p. 72). 

REFLETINDO O PROJETO 
POLÍTICO-PEDAGÓGICO 
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A escola existe inserida num con­
texto econômico, político e social em que 
o modo de produção define as relações. 
A função sociál da escola é de preparar e 
válorizar o indivíduo em seu meio; inte­
lectuálizar e instrumentálizar os educan­
dos, preparando-os para os desafios que 
a vida possa lhes apresentar pelo domí­
nio dos instrumentos da cultura, pela 
compreensão do momento histórico vivi­
do e para que tenham compromisso com 
a ação política. 

A função social da escola necessita 
estar expressa na ação do educador. 
Todo ato pedagógico que é desenvolvido 
no âmbito do ambiente escolar é movido 
pela intencionálidade. Para isso, é neces­
sário refletir sobre o fazer pedagógico 
que, de um modo ou de outro, interfere 
no sentido da vida do homem em socie­
dade. Assim, na escola, devem ser prati­
cados válores que priorizem a essência da 
vida humana. 

Com certeza, quem age com base 
no senso comum5 só pode desenvolver 
uma prática pedagógica de caráter me­
cânico, sem esquecer que a prática da 
transmissão-reprodução é t~bém uma 
prática política. De acordo com Fundez, 

educação e conhecimento são 
temas políticos vinculados ao 
poder, estamos convencidos de 
que a educação imitadora nada 
mais faz do que reforçar e re­
produzir o poder político, eco-



124 

nômico, cultural e ideológico. 
( ... ), a educação concebida 
como criação individual e co­
letiva em processo pode ajudar 
a transformar uma sociedade 
injusta n·uma sociedade mais 
responsável pelos seus mem­
bros (1993, p. 84). 

A prática da escola deve ser refle­
tida a partir de um instrumento pedagó­
gico - projeto político'pedagógico. Quem 
deve dinamizar e coordenar a construção 
do projeto político-pedagógico? Quem 
deve se envolver nessa construção? Acre­
dita-se que o corpo técnico-pedagógico 
deva viabilizar a construção do projeto 
político-pedagógico e que devam partici­
par dessa construção todos os envolvidos 
diretamente ou através dos órgãos cole­
giados. 

A participação é um processo histó­
rico de conquistas e contínua criação que 
requer tempo e meios de expressão, tro­
cas de experiências, debates, onde se exer­
cita a divisão de responsabilidades, des­
centralização e desconcentração do poder. 

Um instrumento - o projeto políti­
co-pedagógico - construído com base na 
metodologia reflexiva permite qualificar 
a ação e capacitar cada vez mais o pro­
fissional da educação. O projeto político­
pedagógico não pode ser visto como algo 
definitivo e acabado, mas como um pro­
cesso de busca permanente do vir-a-ser 
que necessita ser avaliado e reorgauiza­
do periodicamente. Desse modo, há um 
contínuo ato de ação-reflexão-ação, que 
permite aos envolvidos capacitação hu­
mana e profissional. 

Revista Espaço PeiJagógico 

Considera-se necessário compreen­
der· a existência do homem e da escola 
dentro da sociedade e das relações de 
poder, limitada por circunstâncias estru­
turais e conjunturais, vendo a que inte­
resses o homem coloca a escola a serviço, 
no sentido de redefinir o lugar político 
dessa instituição. Assim, compete ao co­
letivo a redefinição do lugar da escola, 
explicitando de modo claro o seu papel 
como espaço social e de aprendizagem 
social. 

A construção do projeto político­
pedagógico deve emergir do todo, dentro 
de uma visão contextualizada do proces­
so educativo, sust.entado teoricamente 
na política social. O seu referencial teó­
rico deve ser produto da construção co­
letiva dos indivíduos, voltados para o in­
teresse da comunidade escolar. 

O currículo proposto no projeto po­
lítico-pedagógico não pode estar separa­
do da totalidade social, mas deve estar em 
consonãncia com o momento histórico e 
cultural, objetivando a emancipação da 
comunidade escolar. 

A escola, como espaço destinado à 
socialização do saber sistematizado, sa­
ber que tem caráter permanente e que 
resiste ao tempo, deve efetivar a distri­
buição social do conhecimento dentro de 
um projeto emancipador do cidadão. 
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PRINCÍPIOS FILOSÓFICOS 
DO PROJETO 

POLÍTICO-PEDAGÓGICO 

A explicitação de concepções sobre 
educação, escola, conhecimento, proces­
so ensino-aprendizagem, gestão admi­
nistrativo-pedagógica, comunidade esco­
lar e cidadania necessita estar contem­
plada no projeto politico-pedagógico como 
pressuposto para a definição dos objeti­
vos e das ações que visam atender às 
necessidades da demanda educativa for­
mal. 

A valorização do diálogo e a refle­
xão constante sobre a realidade promo­
vem o espirita crítico; a prática participa­
tiva constante desenvolve o ato de par­
ticipar. É dentro dessas perspectivas que 
a prática do diálogo estimula a comuni­
dade escolar (pais, alunos, funcionários, 
professores e corpo técnico-pedagógico) a 
conversar e a trocar idéias sobre o pro­
cesso educativo desenvolvido na institui­
ção. Essa atitude, sem dúvida, gera au­
toconhecimento e autocrítica, resultando 
no conhecimento de grupo. Essa atitude 
promove dentro do ambiente de trabalho 
escolar mais gosto pela atividade peda­
gógico-didática, possibilitando, assim, 
tornar mais unidos e mais competentes 
os agentes educativos para que cum­
pram a missão de educar. 

Para tornar a ação pedagógico-di­
dática concreta, é necessário que se bus­
quem os elementos para que se compro­
metam com o processo, através da orga­
nização de grupos de discussão compos­
tos de professores, funcionários, pais, alu-
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nos e corpo técnico-pedagógico, a fim de 
refletir, analisar e optar por uma políti­
ca educacional que atenda aos interesses 
dos envolvidos e à demanda do próprio 
mercado de trabalho. 

No ato da prática pedagógica, o 
professor necessita ter espaço para pro­
por aos alunos situações que os ajudem 
a ver o mundo que os rodeia, (depreen­
dendo dele o seu conteúdo), perceber os 
problemas, analisar suas próximas e re­
motas causas e conseqüências, propon­
do alternativas de solução, levantadas 
através da reflexão e cotejadas com o 
conteúdo científico desenvolvido. 

O professor necessita buscar enca­
minhamentos que permitam o sucesso e 
aproveitamento de seu educando, tais 
como: 

• revisar os conteúdos ideológicos 
dos manuais e textos, levando o 
aluno a criticá-los e a perceber 
as contradições; 

• não colocar os conteúdos como 
verdades absolutas e indiscutí­
veis, mas sempre de forma pro­
blematizadora; 

• tomar como importante aquilo 
que é útil para a vida dos alu­
nos, situações concretas de seu 
meio, seja ele rural ou urbano; 

A proposta de diálogo e participa­
ção modifica o comportamento das pes­
soas, faz emergir o espírito crítico. A cons­
ciência crítica produz a união entre 
membros de um grupo. A união do gru­
po produz confiança e essa confiança es­
timula o auto e heterocrescimento. 
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Dessa forma, a escola, em sua prá­
tica cotidiana, possibilitará a formação de 
sujeitos capazes de tomarem decisões e 
em condições de intervirem e transforma­
rem a realidade social vigente. 

Assim, o projeto político-pedagógi­
co se define pela dinâmica processual da 
práxis, com base na problematização, 
nas suas possibilidades e relações no con­
texto social. A problematização consiste 
em "o que se vê?" e "como se vê?"; a orien­
tação das ações se dá pelos objetivos, a 
forma de conduzir as ações/orientações 
do processo, pela metodologia, e o contro­
le dos resultados obtidos, pela mediação 
entre a teoria e a prática por meio de in­
dicadores de avaliação. 

Enfim, os elementos abordados, 
que constituem o universo da escola 
(principalmente, a pública), comprovam 
que precisamos estar conscientes de que 
o sistema escamoteia e manipula os con­
ceitos de desconcentração e descentrali­
zação para apresentar o discurso da 
pseudodemocracia. 

ABSTRACT 

This text approaches, in a reflex­
ive and criticai way, the school manage­
ment theme. It tries to systematize theo­
retically the aspects that can go through 
a democratic and a participative process 
in a public school management and or­
ganization. It places some aspects related 
to participation in a public school as a 
way to evolve qualitatively in the demo­
cratic and participative process, and, con-
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sequently, in the sahping ofthe exercise 
of citizenship. It considers the possibility 
ofthe social relationships being changed 
inside the school by the collective draw­
ing up of a politico-pedagogical project of 
the school unit. It also makes clear some 
philosophical principies of the político -
pedagogical projects which analyse the 
praxis process in the intraschool context. 
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NOTAS 
3 Lei estadualn. 10 576, de 14 de novembro de 1995. 
4 Formalidade entendida do ponto de vista estrutu­

ral estabelecido pelo sistema. As diretrizes, na 
maioria das vezes, emanam dos órgãos do sistema, 
isto ê, do Ministério da Educação e Cultura, da Se­
cretaria da Educação do estado e das secretarias 
municipais de Educação. No interior da escola, a 
formalidade se expressa pela sua hierarquia - or­
ganograma da instltmçao. 

Senso comum: conhecimento utilizado pelo homem 
para interpretar a st mesmo, seu mundo e o uni­
verso como um todo (Kõche, 1997). 
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